
 

http://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/CiencCuidSaude 
ISSN on-line1984-7513 
DOI: 10.4025/ciencuidsaude.v22i0.66049 
 

 

ARTIGO ORIGINAL 

 

 

Cienc Cuid Saude. 2023;22:e66049 

 

*Enfermeiro. Especialista em Auditoria e gestão hospitalar. Doutorando pela Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (EERP - USP). E-mail: 
ruanenfermeiro02@gmail.com ORCID iD: 0000-0001-9754-3877 

**Enfermeiro. Mestrado em Saúde Pública. Doutorando pela EERP/USP. E-mail: heriederson@gmail.com ORCID iD: 0000-0001-7654-2402 

***Nutricionista. Doutorado em Enfermagem. Atua profissionalmente pela Universidade Federal de Pelotas. E-mail:fmdsocial@outlook.com ORCID iD: 0000-0002-3562-3246 

****Enfermeiro.Doutor em Ciências na área de Saúde na Comunidade. Atua profissionalmente pela Universidade Federal de Alfenas, Escola de Enfermagem. E-
mail:murilo.nascimento@unifal-mg.edu.br ORCID iD: 0000-0002-3436-2654 

*****Enfermeiro. Doutorado em Enfermagem em Saúde Pública. Atua profissionalmente pela Universidade do Estado de Minas Gerais. E-
mail:antonio.vieiraramos@outlook.comORCID iD: 0000-0002-7862-1355 

******Enfermeira.Doutora em Ciências. Pós-Doutoranda pelo Programa de Enfermagem em Saúde Pública da EERP/USP. E-mail: thaiszamboni@live.comORCID iD: 0000-0002-4163-
8719 

*******Enfermeira. Doutoranda da Universidade de São Paulo, pelo Programa Interunidades de Doutoramento em EERP/USP. E-mail: julianastenorio17@gmail.comORCID iD: 0000-
0002-1659-8321 

********Enfermeiro. Doutorado em Ciências. Atua profissionalmente pela EERP-USP. E-mail: ricardo@eerp.usp.brORCID iD: 0000-0003-4792-8714 

CONCORDÂNCIA ÀS MEDIDAS DE FLEXIBILIZAÇÃO DURANTE A PANDEMIA 
DE COVID-19 NO BRASIL 

Ruan Víctor dos Santos Silva* 
Heriederson Sávio Dias Moura** 

Felipe Mendes Delpino*** 
Murilo César do Nascimento**** 

Antônio Carlos Vieira Ramos***** 
Thaís Zamboni Berra****** 

Juliana Soares Tenório de Araújo******* 
Ricardo Alexandre Arcêncio******** 

RESUMO 

Objetivo: analisar os fatores associados à concordância com a flexibilização das medidas de 
proteção no Brasil durante a pandemia pela COVID-19. Método: estudo transversal, com dados de 
uma web survey realizada com adultos residentes no Brasil, entre agosto de 2020 e fevereiro de 
2021. Resultados: dos 1.516 respondentes, a maioria possuía idade entre 40 a 59 anos (38,8%), 
sexo feminino (69,4%), nível de pós-graduação (48%), raça/cor branca (64,2%), separados/solteiros 
(48,3%). A maioria dos participantes concordou com as medidas de flexibilização (41,1%), todavia 
consideraram os ambientes nada ou pouco adequados para a retomada das atividades cotidianas 
(com exceção dos locais abertos para atividades físicas). As medidas implementadas pelo Estado 
durante a pandemia por COVID-19 também foram tidas como pouco e nada adequadas. Houve mais 
chance de concordância com as medidas de flexibilização entre as pessoas que moravam/conviviam 
com trabalhadores expostos ao risco de contrair a COVID-19. Conclusão: de modo geral, houve 
concordância às medidas de flexibilização no país. Morar/conviver com trabalhadores expostos ao 
risco de contrair a COVID-19 foi o principal fator associado à maior chance de concordar com as 
medidas de flexibilização, o que sinaliza a carga biopsicossocial trazida pela doença. 

Palavras-chave: COVID-19. Pandemia. Fatores socioeconômicos. 

INTRODUÇÃO 

 

A pandemia causada pela COVID-19 vem 

afetando de forma significativa a população 

brasileira. O Brasil ocupou a quinta posição na 

escala mundial em número de casos, com 

34.771.320 casos registrados, e a segunda 

posição em número de mortes, com 687.483 

óbitos (dados de outubro de 2022)(1). 

No país, desde o momento do anúncio da 

pandemia de COVID-19, foi reforçado e 

amplamente divulgado por cientistas e 

autoridades sanitárias, em diversos canais de 

comunicação, sobre a importância da adoção às 

medidas preventivas, tendo destaque para o uso 

de máscaras, o isolamento físico e a utilização de 

álcool em gel para higienização das mãos. 

Posteriormente, com o crescimento vertiginoso 

do número de casos e óbitos, medidas mais 

restritivas de distanciamento físico foram 

empregadas, como fechamento de comércios, 

escolas, universidades, academias e demais 

serviços públicos(2). 

Presume-se que as medidas de 
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distanciamento físico e a quarentena evitariam 

os números tão altos de casos e óbitos no país se 

tivessem sido adotadas e encorajadas pelo 

governo brasileiro em momento mais oportuno, 

principalmente entre as populações mais 

desfavorecidas que, em sua maioria, não tinham 

acesso à informação, insumos de proteção ou, 

por vezes, eram induzidas ao erro em não se 

protegerem contra a COVID-19(3,4, 5). 

Na literatura, observam-se estudos que 

investigaram como ocorreram as medidas de 

proteção e distanciamento físico contra a 

COVID-19 em diferentes contextos, tanto no 

Brasil como em países(6) de outros continentes, e 

evidenciou-se que os estudos que avaliaram as 

medidas de permanência em casa, uso de 

máscaras ou isolamento físico culminaram em 

redução na transmissão de SARS-CoV-2(7-9). 

Não foram encontrados estudos sobre a 

percepção da população sobre as medidas, 

principalmente estudos que investigassem a 

partir de inquéritos populacionais(9). 

Em um cenário de crise sanitária em um país 

dividido por desigualdades sociais e políticas, 

este estudo questiona sobre as percepções da 

população em diferentes macrorregiões 

brasileiras frente à pandemia, visto que tais 

resultados podemdemonstrar como 

determinantes sociais influenciam no 

comportamento da população brasileira em meio 

a situações calamitosas, e quais caminhos devem 

ser adotados ou incentivados em meio as 

incertezas futuras de uma pandemia presente(4). 

Diante do exposto, buscou-se analisar os fatores 

associados à concordância com a flexibilização 

das medidas de proteção no Brasil durante a 

pandemia de COVID-19. 

 

MÉTODO 

 

Delineamento e local de estudo 

 

Trata-se de um estudo transversal(10), com 

levantamento de dados via websurvey.O estudo 

abrangeu os estados das cinco macrorregiões do 

país, no período de agosto de 2020 a fevereiro de 

2021. 

População de estudo e definição da amostra 

 

A população foi composta por pessoas que 

residiam ou se declararam residentes no Brasil, 

com idade igual ou superior a 18 anos que 

possuíam disponibilidade de acesso à internet.  

No desenho amostral, recorreu-se ao cálculo 

para populações finitas(11,12), n da amostra, 

equivalente a [z2 * p(1-p)] / e2 / 1 + [z2 * p(1-

p)] / e2 * N]; sendo N = tamanho da população; 

zc de 1,96; margem de erro de 5%, e p = desvio 

padrão, não conhecido, de 50%, e perdas de 

10%, chegando-se a uma amostra de 1428 

participantes. 

A amostra foi recrutada por meio da técnica 

bola de neve (snowball)(11,12), uma técnica não 

probabilística em que os participantes foram 

convidados a responder ao questionário por meio 

dossites das instituições de pesquisa 

participantes, e-mail, WhatsApp®, mídias 

sociais (Facebook®, Instagram®, Twitter®), 

além de pessoas da rede de contatos dos 

pesquisadores envolvidos(11,12).  

 

Instrumento e coleta de dados 

 

O instrumento utilizado para o estudo é 

intitulado “Termômetro COVID-19: Opinião 

Social”, composto por 36 perguntas, produzido 

pela Escola Nacional de Saúde da Universidade 

Nova de Lisboa (UNL), adaptado e validado por 

pesquisadores da Escola Nacional de Saúde 

Pública da Fiocruz (ENSP-FIOCRUZ) e da 

Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da 

Universidade de São Paulo (EERP-USP), ainda 

não publicado. O instrumento foi aplicado por 

entrevistadores treinados.  

 

Análise dos dados 

 

Utilizou-se a estatística descritiva, com o 

cálculo das frequências absolutas e relativas. 

Posteriormente, recorreu-se ao teste qui-

quadrado ou teste exato de Fisher, quando 

apropriado, considerando como desfecho a 

concordância da população frente às medidas de 

flexibilização (Concorda: 0; Não concorda: 1).  

As variáveis independentes foram: Idade (18 

a 39, 40 a 59, 60 ou mais), Sexo (masculino, 

feminino), Escolaridade (superior incompleto ou 

menos, superior completo, pós-graduação), Cor 

da pele (branca, preta, parda, amarela, indígena, 

sem declaração) e Situação conjugal (casado, 

separado/solteiro, viúvo). E também como 

variáveis independentes dicotômicas (sim ou 
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não), “Perdeu temporariamente o rendimento 

devido à pandemia da COVID-19”; “Utilizou o 

SUS”; “Possui convênio ou plano de saúde”; 

“Recebeu visita do Agente Comunitário de 

Saúde”; “Tem unidade de saúde na sua 

comunidade ou bairro”; “Faz parte de algum 

grupo de trabalhador exposto a COVID-19” e 

“Vive com pessoas acima de 60 anos e/ou com 

doença(s) crônica(s)”.   

As variáveis “Percepção da população de 

adequação as medidas para a reabertura de 

espaços” e “Percepção da população sobre as 

medidas implementadas pelos entes federativos” 

apresentavam as seguintes alternativas: nada 

adequadas, pouco adequadas, adequadas, muito 

adequadas. 

Após a análise bivariada, utilizou-se o 

modelo de regressão logística binária, 

calculando os Odds Ratio (OR) e seus 

respectivos intervalos de confiança de 95% 

(IC95%)(14). As variáveis com p<0,20 ou com 

justificativa teórica foram incluídas no modelo. 

A qualidade de ajuste do modelo se deu por 

meio do teste de Máxima Verossimilhança de 

Hosmer e Lemeshow. Todas as análises foram 

realizadas utilizando o software Stata, versão 

15.1, considerando um nível de significância de 

5%.  

 

Aspectos éticos da pesquisa e riscos 

 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) da EERP-USP (CAAE: 

32210320.1.3001.5393). A investigação está em 

conformidadecom a Resolução Nº 466, de 12 de 

dezembro de 2012, do Conselho Nacional de 

Saúde(15). A participação na pesquisa foi 

voluntária, ocorrendo somente após a leitura e 

aceitação do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), disponibilizado na primeira 

página do questionário eletrônico.  

 

RESULTADOS 

 

Ao todo, 1.516 sujeitos responderam ao 

questionário eletrônico, as características 

sociodemográficas estão apresentadas na Tabela 

1.  

A maioria dos participantes declarou ter 

idade entre 40 a 59 anos (38,8%), do sexo 

feminino (69,4%), com nível de pós-graduação 

(48%), cor branca (64,2%), separados/solteiros 

(48,3%). Destes, 3,9% declararam residir na 

região Centro-Oeste do Brasil (1,5% Distrito 

Federal; 1,2% Mato Grosso do Sul; 0,8% Goiás; 

0,4% Mato Grosso), 8,3% no Nordeste (2,8% 

Bahia; 1,5% Rio Grande do Norte; 1,1% Ceará; 

0,9% Alagoas; 0,7% Paraíba; 0,5% Pernambuco; 

0,3% Piauí; 0,3% Sergipe; 0,2% Maranhão), 

6,7% na região Norte (2,7% Pará; 2,4% 

Amazonas; 0,7% Acre; 0,5% Tocantins; 0,3% 

Rondônia; 0,1% Amapá), 65,5% no Sudeste 

(20,9% São Paulo; 34,7% Rio de Janeiro; 6,7% 

Minas Gerais; 3,2% Espírito Santo) e 12% na 

região Sul do país (4,4% Rio Grande do Sul; 

4,2% Paraná; 3,4% Santa Catarina), sendo 3,8% 

a quantidade de participantes que não 

responderam a essa questão. 

 

Tabela 1. Características sociodemográficas da amostra, Brasil, 2020-2021. 
Variáveis n % 

Idade    

  18 a 39 389 25,7 

  40 a 59 589  38,8 

  60 anos ou mais 333 22,0 

  Ignorado 205 13,5 

Sexo    

  Masculino 389  25,7 

  Feminino 1.052  69,4 

  Ignorado 75 4,9 

Escolaridade   

  Sem escolaridade 4 0,3 

  Fundamental incompleto 39 2,6 

  Fundamental completo 34 2,2 

  Ensino médio incompleto 22 1,5 

  Ensino médio completo 78 5,1 

  Superior incompleto 179 11,8 

  Superior completo 364 24,0 

  Pós-graduação 728 48,0 

  Ignorado 68 4,5 
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Raça/cor   

  Amarela 26 1,7 

  Branca 974 64,2 

  Indígena 4 0,3 

  Parda 318 21,0 

  Preta 108 7,1 

  Ignorado 86 5,7 

Situação conjugal    

  Casado ou união estável 684 45,1 

  Separado/Solteiro 733 48,3 

  Viúvo 36 2,4 

  Ignorados 63 4,2 

 

Verificou-se que a maioria dos respondentes 

(41,1%) declararam concordar com as medidas 

de flexibilização. No entanto, a diferença foi 

pequena quando comparado àqueles que não 

concordaram (38,7%), conforme Tabela 2. 

Quanto à concordância com os níveis de 

adequação, houve aceitação heterogênea, 

dependendo dos ambientes, locais ou instituições 

de reabertura. A maioria das pessoas considerou 

a reabertura das creches como nada adequada 

(51,9%), assim como das escolas de ensino 

fundamental e/ou médio (55%) e universidades 

e/ou faculdades (48,2%).  

A reabertura dos comércios e/ou shoppings 

foi apontada como pouco adequadas (39,7%), 

enquanto a reabertura de locais abertos para 

atividades físicas foi considerada adequada 

(32,9%). Os respondentes consideraram a 

reabertura de academias (43,6%) como nada 

adequadas, assim como locais de atividades 

comunitárias (53,6%) e locais de atividades 

religiosas (47,7%), conforme apresentado na 

Tabela 2.  

 

Tabela 2. Concordância quanto à flexibilização das medidas sanitárias, percepção quanto à adequação 

da reabertura de espaços/instituições e das medidas implementadas pelo Estado - Brasil, 2020-2021. 
Variáveis n % 

Medidas de flexibilização   

Concorda 623 41,1 

Discorda 587 38,7 

Não souberam  responder 306 20,2 

Flexibilização para a reabertura das creches   

Nada adequadas 786 51,9 

Pouco adequadas 272 17,9 

Adequadas 95 6,3 

Muito Adequadas 41 2,7 

Prefere não responder 322 21,2 

Flexibilização para a reabertura das escolas de ensino fundamental e ou médio   

Nada adequadas 834 55,0 

Pouco adequadas 241 15,9 

Adequadas 95 6,3 

Muito Adequadas 39 2,6 

Prefere não responder 307 20,2 

Flexibilização para a reabertura das universidades e ou faculdades   

Nada adequadas 731 48,2 

Pouco adequadas 296 19,5 

Adequadas 136 9,0 

Muito Adequadas 47 3,1 

Prefere não responder 306 20,2 

Flexibilização para a reabertura do comércio e ou shopping   

Nada adequadas 378 24,9 

Pouco adequadas 601 39,7 

Adequadas 196 12,9 

Muito Adequadas 48 3,2 

Prefere não responder 293 19,3 

Flexibilização para a reabertura de locais abertos para atividades físicas 

(parques, etc.) 
  

Nada adequadas 171 11,3 

Pouco adequadas 466 30,7 

Adequadas 498 32,9 
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Muito Adequadas 87 5,7 

Prefere não responder 294 19,4 

Flexibilização para a reabertura das academias    

Nada adequadas 661 43,6 

Pouco adequadas 356 23,5 

Adequadas 157 10,4 

Muito Adequadas 40 2,6 

Prefere não responder 302 19,9 

Flexibilização para a reabertura de locais de atividades comunitárias (centros 

de convivência, clubes, etc.) 
  

Nada adequadas 813 53,6 

Pouco adequadas 285 18,8 

Adequadas 88 5,8 

Muito Adequadas 22 1,5 

Prefere não responder 308 20,3 

Flexibilização para a reabertura dos locais de atividades religiosas (igrejas, 

templos, etc.) 
  

Nada adequadas 723 47,7 

Pouco adequadas 315 20,8 

Adequadas 140 9,2 

Muito Adequadas 39 2,6 

Prefere não responder 299 19,7 

 

No que diz respeito, a adequação das medidas 

implementadas pelos entes federativos no 

combate à pandemia de COVID-19, as ações do 

Governo Federal foram julgadas como nada 

adequadas (47,7%), e as realizadas pelo Governo 

Estadual e Municipal foram tidas como pouco 

adequadas, representando 40,4% e 37,2%, 

respectivamente (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Adequação das medidas implementadas durante a pandemia por COVID-19, segundo os 

brasileiros, Brasil, 2020-2021. 
Variáveis n % 

Medidas implementadas pelo Governo Federal no combate a COVID-19   

Nada adequadas 723 47,7 

Pouco adequadas 328 21,6 

Adequadas 120 7,9 

Muito Adequadas 48 3,2 

Prefere não responder 297 19,6 

Medidas implementadas pelo Governo Estadual no combate a COVID-19   

Nada adequadas 289 19,1 

Pouco adequadas 613 40,4 

Adequadas 269 17,7 

Muito Adequadas 51 3,4 

Prefere não responder 294 19,4 

Medidas implementadas pelo Governo Municipal no combate a COVID-19   

Nada adequadas 327 21,6 

Pouco adequadas 564 37,2 

Adequadas 260 17,1 

Muito Adequadas 60 4,0 

Prefere não responder 305 20,1 

 

A Tabela 4 apresenta a associação entre as 

características sociodemográficas e a 

concordância da população brasileira às medidas 

de flexibilização. O grupo de respondentes da 

categoria “pós-graduação” da variável 

“Escolaridade” apresentou menores chances de 

concordância com as medidas de flexibilização 

apenas nos valores brutos (OR = 0,72; IC95%: 

0,54-0,96; p = 0,025). Já os respondentes da 

categoria “superior completo” 

apresentarammenores chances de concordância 

com as medidas de flexibilização em ambas as 

análises (OR = 0,71; IC95%: 0,51-1,00; p = 

0,047; ORa = 0,71; IC95%: 0,50-1,00; p = 

0,049). Os valores ignorados ou que não foram 

respondidos não foram considerados na análise 

de associação.  
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Tabela 4. Associação das características sociodemográficas e a concordância dos participantes quanto 

às medidas de flexibilização, Brasil, 2020-2021. 

Variáveis NT (%) NC (%) 

Medidas Brutas 

PB 

Modelo Ajustado# 

PA OR** 

(IC95%) 

ORa*** 

(IC95%) 

Idade       

18 a 39 389 (29,7) 209 (34,6) Ref  Ref  

40 a 59 589 (44,9) 282 (46,7) 1,17 (0,90-1,52) 0,234 1,18 (0,90-1,54) 0,244 

60+ 333 (25,4) 113 (18,7) 0,75 (0,55-1,02) 0,071 0,78 (0,57-1,08) 0,133 

Sexo       

Masculino 389 (26,9) 183 (29,6) Ref  Ref  

Feminino 1052 (73,1) 435 (70,4) 0,77 (0,60-1,00) 0,0468* 0,80 (0,61-1,04) 0,092 

Escolaridade       

Superior incompleto ou menos 356 (24,6) 147 (23,7) Ref  Ref  

Superior completo 364 (25,1) 155 (25) 0,71 (0,51-1,00) 0,047* 0,71 (0,50-1,00) 0,049* 

Pós-graduação 728 (50,3) 318 (51,3) 0,72 (0,54-0,96) 0,025* 0,75 (0,55-1,03) 0,072 

Cor da pele       

Branca 974 (68,1) 409 (66,9) Ref  Ref  

Preta 108 (7,6) 
42  

(6,9) 
1,16 (0,73-1,84) 0,544 1,08 (0,67-1,75) 0,759 

Parda 318 (22,2) 151 (24,7) 1,22 (0,92-1,60) 0,164 1,20 (0,90-1,60) 0,217 

Amarela 26 (1,8) 
9 

 (1,5) 
0,74 (0,31-1,78) 0,505 0,72 (0,30-1,73) 0,457 

Indígena 4 (0,3) - - - - - 

Situação conjugal       

Casado/união estável 684 (47,1) 303 (48,7) Ref  Ref  

Separado/divorciado/ solteiro 733 (50,4) 306 (49,1) 0,94 (0,75-1,18) 0,584 0,88 (0,69-1,12) 0,292 

Viúvo 
36 

 (2,5) 

14  

(2,2) 
0,91 (0,43-1,94) 0802 1,01 (0,43-2,42) 0,973 

#Modelo Ajustado para sexo, raça/cor, idade, escolaridade e situação conjugal; **OR = Oddsratio; ***ORa = 

Oddsratio modelo ajustado; NT: n total da amostra; NC: n da amostra que concordaram com as medidas de 

flexibilização; PB: valor de p referente as medidas brutas; PA: valor de p referente ao modelo ajustado; *: P<0.05 

significante. 
 

Depreende-se da Tabela 5 que os 

participantes que receberam auxílio 

governamental apresentaram chances mais 

elevadas em relação ao desfecho analisado 

apenas na análise com medidas brutas (OR = 

1,46; IC95%: 1,05-2,02; p = 0,026), em 

comparação aos que não receberam auxílio 

governamental. Os participantes que afirmaram 

morar e/ou viver com alguém que faz parte de 

algum grupo de trabalhadores expostos ao risco 

de contrair a COVID-19 apresentaram chances 

mais elevadasem relação ao desfecho analisado, 

tanto nas medidas brutas (OR = 1,51; IC95%: 

1,17-1,94; p = 0,001) quanto no modelo ajustado 

(ORa = 1,46; IC95%: 1,12-1,89; p = 0,005), 

quando comparado aos que não moram e/ou 

vivem.  

 

Tabela 5. Fatores associados à concordância dos participantes quanto às medidas de flexibilização, 

Brasil, 2020-2021. 

Variáveis NT (%) NC (%) 

Medidas Brutas 

PB 

Modelo 

Ajustado# 
PA 

OR**  

(IC95%) 

ORa*** 

(IC95%) 

Perdeu temporariamente o 

rendimento devido à 

pandemia da COVID-19 

      

Não 768 (65,0) 215 (35,5) Ref  Ref  

Sim 414 (35,0) 390 (64,5) 0,97 (0,76-1,23) 0,794 0,87 (0,67-1,13) 0,292 

Recebeu auxílio 

governamental 
      

Não 1201 (84,5) 512 (83,4) Ref  Ref  

Sim 221 (15,5) 102 (16,6) 1,46 (1,05-2,02) 0,026* 1,42 (0,98-2,06) 0,065 

Utilizou o SUS       

Não 550 (52,3) 227 (36,4) Ref  Ref  

Sim 502 (47,7) 396 (63,6) 0,93 (0,74-1,18) 0,558 0,86 (0,67-1,11) 0,245 
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Possui convênio ou plano de 

saúde 
      

Não 520 (36,0) 170 (27,4) Ref  Ref  

Sim 923 (64,0) 450 (72,6) 0,82 (0,64-1,07) 0,142 0,93 (0,69-1,24) 0,615 

Recebeu visita do agente 

comunitário de saúde 
      

Não 1212 (83,9) 519 (83,4) Ref  Ref  

Sim 232 (16,1) 103 (16,6) 
1,37 

0,99-1,89 
0,057 1,29 (0,92-1,81) 0,136 

Tem posto de saúde na sua 

comunidade ou bairro 
      

Não 141 (10,4) 53 (9,1) Ref  Ref  

Sim 1217 (89,6) 531 (90,9) 1,35 (0,92-1,98) 0,126 1,33 (0,89-1,98) 0,164 

Faz parte de algum grupo de 

trabalhador exposto a 

COVID-19 

      

Não 840 (68,4) 411 (66,7) Ref  Ref  

Sim 388 (31,6) 205 (33,3) 1,17 (0,92-1,50) 0,203 1,13 (0,88-1,46) 0,328 

Mora/vive com alguém que 

faz parte de algum grupo de 

trabalhadores que estão 

expostos ao risco de contrair 

a COVID-19 

      

Não 865 (70,3) 411 (66,4) Ref  Ref  

Sim 365 (29,7) 208 (33,6) 1,51 (1,17-1,94) 0,001* 1,46 (1,12-1,89) 0,005* 

Vive com pessoas acima de 

60 anos e ou com doença(s) 

crônica(s) 

      

Não 713 (57,9) 367 (59,1) Ref  Ref  

Sim 519 (42,1) 254 (40,9) 0,92 (0,73-1,16) 0,481 0,89 (0,70-1,13) 0,341 

#Modelo Ajustado para sexo, raça/cor, idade, escolaridade e situação conjugal; **OR = Oddsratio; ***ORa = 

Oddsratio modelo ajustado; NT: n total da amostra; NC: n da amostra que concordaram com as medidas de 

flexibilização; PB: valor de p referente as medidas brutas; PA: valor de p referente ao modelo ajustado; *: P<0.05 

significante. 

 

DISCUSSÃO 
 

O estudo forneceu evidências sobre os 

principais fatores associados à percepção das 

medidas de flexibilização e a retomada de 

atividades diárias durante a pandemia da 

COVID-19 por parte da população brasileira. 

A maioria dos participantes era do sexo 

feminino, de cor branca e possuía nível de pós-

graduação. Mais da metade declarou concordar 

com as medidas de flexibilização. Tal fato pode 

ser explicado pelo fato de muitos terem um 

maior nível de escolaridade, visto que a 

escolaridade influencia no acesso à informação e 

na confiança no que é preconizado e incentivado 

pela ciência, principalmente quando se trata da 

reintegração de espaços públicos(16). 

Observou-se que a maioria dos respondentes 

reconheceu como pouco adequada ou nada 

adequada a flexibilização para a reabertura de 

creches, escolas, universidades, comércios, 

locais para atividades religiosas, entre outros. 

Esses achados devem ser relativizados devido ao 

momento de realização do estudo, em que 

poucas pessoas haviam tido acesso à vacinação, 

a qual teve início em janeiro de 2021. 

Em relação às ações realizadas pelos entes 

federativos no combate à pandemia, evidenciou-

se a insatisfação dos respondentes, os quais, em 

sua maioria, destacaram como nada adequadas 

as medidas do governo federal e como pouco 

adequadas as dos governos estadual e 

municipal(4). 

Flexibilizar a circulação de pessoas em 

espaços, tendo em vista a segurança de todos, e 

incentivar a retomada das atividades presenciais 

torna-se um processo ainda mais complexo e 

incerto ao evidenciarmos diversas opiniões e 

comportamentos em uma sociedade cada vez 

mais desigual(17). O fato de apenas o grupo de 

respondentes com maior escolaridade (pós-

graduação) apresentar menores chances de 

concordância com as medidas de flexibilização, 

considerando o OR e IC brutos, pode ser reflexo 

dessa desigualdade social(17, 18). A pandemia da 

COVID-19 acentuou desigualdades sociais em 
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várias nações do mundo, especialmente nos 

países em desenvolvimento, com destaque para o 

Brasil(19), que enfrentou um enorme aumento do 

desemprego, da informalidade e do custo de vida 

em geral(20).  

Os respondentes que foram contemplados 

pelo auxílio governamental brasileiro (Auxílio 

Emergencial) também apresentaram maior 

concordância com as medidas de flexibilização. 

Isso pode estar atrelado à necessidade de muitos 

em retornar às atividades presenciais em 

diversos setores trabalhistas, com o objetivo de 

garantir sua renda domiciliar e sobrevivência(21).  

Ainda em relação às questões 

socioeconômicas e de trabalho, o estudo trouxe 

evidências de que pessoas que moram e/ou 

convivem com alguém que faz parte de algum 

grupo de trabalhadores expostos ao risco de 

contrair a COVID-19 demonstraram maiores 

chances de concordar com as medidas de 

flexibilização. Um estudo que avaliou a 

influência da pandemia nas atividades de 

trabalho identificou um aumento de situações de 

estresse psicossocial relacionadas ao trabalho, 

tanto fora como dentro do domicílio, com 

consequências para a saúde mental dos 

trabalhadores em relação aos seus contatos 

familiares e sociais(21).  

O resultado referente à percepção dos 

participantes que julgaram como adequada a 

flexibilização para locais abertos para realização 

de atividades físicas pode ser explicado pelo fato 

de que esses espaços, geralmente abertos e ao ar 

livre, possuem maior ventilação e possibilitam 

maior distanciamento entre os indivíduos, 

evitando aglomerações. Dessa forma, eles 

podem ser percebidos como locais de maior 

segurança para frequentar(16). 

A partir dos aspectos levantados, mostra-se 

necessário um empenho comum entre todos 

(população e entes do governo) para uma maior 

adesão às medidas de prevenção à COVID-19, 

de modo que as estratégias adotadas pelos 

governos ocorram de forma eficaz e a 

flexibilização dos espaços se torne segura. 

Mesmo diante desse cenário de incertezas, é 

relevante mencionar o papel dos profissionais de 

saúde, das mídias e da própria ciência em 

incentivar a continuidade dos cuidados 

preventivos contra a doença(22, 23). 

A flexibilização e reabertura de espaços 

públicos e privados são esperadas e ocorrerão de 

forma gradual com a chegada das vacinas no 

país. Há evidências de que tais imunizantes 

proporcionem uma proteção relevante contra as 

formas moderadas a graves da COVID-19. 

Reforça-se, portanto, a necessidade de tomar as 

doses adicionais e manter as medidas de 

proteção para reduzir o número de 

contaminações e casos de morte(24).  

Como limitações do estudo, destaca-se o 

delineamento transversal, no qual as 

mensurações foram realizadas em apenas um 

momento no tempo. Ressaltamos também a 

diferença entre o perfil dos participantes em 

comparação com a população brasileira. Por se 

tratar de uma pesquisa realizada em formato 

online, vários segmentos sociais não foram 

contemplados. 

Outra limitação refere-se às análises terem 

sido realizadas de modo desagregado por 

estados, visto que a ausência de uma política 

nacional de distanciamento físico no Brasil, 

juntamente com as políticas de implementação e 

flexibilização das medidas, foi adotada de forma 

distinta pelos governos estaduais. 

Por fim, os resultados deste estudo avançam 

no conhecimento ao fornecer informações 

importantes sobre a concordância de parte da 

população brasileira com a flexibilização de 

medidas sanitárias, sua percepção quanto à 

adequação da reabertura de espaços/instituições, 

a partir das decisões dos entes federativos, bem 

como os fatores associados à concordância com 

essa flexibilização. 

 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que a concordância em relação as 

medidas de flexibilização no país se apresentou 

diversa e heterogênea. Morar ou conviver com 

trabalhadores expostos ao risco de contrair a 

COVID-19 foi um fator associado a uma maior 

chance de concordar com as medidas de 

flexibilização, indicando uma influência das 

atividades ocupacionais e exposição da família 

no ambiente doméstico. Novos estudos são 

necessários para abordar de forma mais 

abrangente e representativa os diferentes 

cenários e populações, especialmente as pessoas 

em situações de vulnerabilidade que não foram 

abordadas no presente estudo.  
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AGREEMENT TO THE FLEXIBILITY MEASURES DURING THE COVID-19 PANDEMIC IN 
BRAZIL 

ABSTRACT 

Objective: to analyze the factors associated with agreement with the flexibility of protection measures in Brazil 

during the COVID-19 pandemic. Method: cross-sectional study with data from a websurvey conducted with adults 
living in Brazil, between August 2020 and February 2021. Results: of the 1,516 respondents, the majority were 

aged between 40 and 59 years (38.8%), female (69.4%), graduate level (48%), white race/color (64.2%), 
separated/single (48.3%). Most participants agreed with the flexibility measures (41.1%), but considered the 
environments not suitable or inadequate for the resumption of daily activities (except for places open for physical 
activities). The measures implemented by the State during the COVID-19 pandemic were also seen as nothing 
and inadequate. There was a greater chance of agreement with the flexibility measures among people who lived 
with workers exposed to the risk of contracting COVID-19. Conclusion: in general, there was agreement to the 

flexibility measures in the country. Living/living with workers exposed to the risk of contracting COVID-19 was the 
main factor associated with the greater chance of agreeing with the flexibility measures, which signals the 
biopsychosocial burden brought by the disease. 

Keywords: COVID-19. Pandemic. COVID-19. Socioeconomic factors. 

CONFORMIDAD CON LAS MEDIDAS DE FLEXIBILIZACIÓN DURANTE LA PANDEMIA DE 
COVID-19 EN BRASIL 

RESUMEN 

Objetivo: analizar los factores asociados a la conformidad con la flexibilización de las medidas de protección en 
Brasil durante la pandemia por COVID-19. Método: estudio transversal, con datos de una websurvey realizada 
con adultos residentes en Brasil, entre agosto de 2020 y febrero de 2021. Resultados: de los 1.516 

encuestados, la mayoría poseía edad entre 40 y 59 años (38,8%), sexo femenino (69,4%), nivel de posgrado 
(48%), raza/color blanco (64,2%), separados/solteros (48,3%). La mayoría de los participantes estuvo de acuerdo 
con las medidas de flexibilización (41,1%), sin embargo, consideraron los ambientes nada o poco adecuados 
para la reanudación de las actividades cotidianas (con excepción de los locales abiertos para actividades físicas). 
Las medidas aplicadas por el Estado durante la pandemia de COVID-19 también fueron consideradas poco y 
nada adecuadas. La conformidad con las medidas de flexibilización se dio más entre las personas que 
vivían/convivían con trabajadores expuestos al riesgo de contraer la COVID-19. Conclusión: en general, hubo 

concordancia con las medidas de flexibilización en el país. Vivir/convivir con trabajadores expuestos al riesgo de 
contraer la COVID-19 fue el principal factor asociado a la mayor probabilidad de concordar con las medidas de 
flexibilización, lo que señala la carga biopsicosocial ocasionada por la enfermedad. 

Palabras clave: COVID-19. Pandemia. Factores socioeconómicos. 
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